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Porto Alegre, 25 de setembro de 2014.

À 

Comissão de Exercício Profissional. 

Processo Administrativo nº 1000005389/2014.
Em anexo segue Parecer Jurídico nº 114/2014, no qual a Assessoria Jurídica do CAU/RS opina pela anulação da Deliberação nº 041/2014 da CEP/CAU/RS, em razão de não ter sido apreciada a defesa da pessoa jurídica, e pelo cancelamento do auto de infração e da respectiva multa aplicadas.
Atenciosamente, 

Mauro Vieira Maciel

Analista de Nível Superior – Assessor Jurídico.
PARECER JURÍDICO Nº 114/2014 - CAU/RS

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1000005389/2014
O setor de fiscalização do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Rio Grande do Sul (CAU/RS) encaminha à Assessoria Jurídica o processo administrativo nº 1000005389/2014, no qual figura como parte interessada a pessoa jurídica DCE SERVIÇOS TOPOGRÁFICOS E REPRESENTAÇÕES LTDA. para análise e parecer. 

I – Relatório:

Em 22/01/2014, o setor de fiscalização do CAU/RS emitiu notificação preventiva (fl.06) após verificar que a empresa executava atividades de Arquitetura e Urbanismo sem registro no CAU/RS.

Em 24/01/2014, a empresa foi devidamente notificada por AR. 

A empresa interessada não se regularizou perante o CAU/RS.

Em 02/06/2014, o setor de fiscalização lavrou o auto de infração (fl.09), capitulando a infração no art. 7º da Lei 12.378/2010 e no art. 35, incisos X e XI, da Resolução nº 22 do CAU/BR. 

Em 16/06/2014, o auto de infração foi recebido na sede da empresa por via postal, com AR.

Em 10/07/2014, a CEP deliberou pela manutenção do auto de infração e respectiva multa aplicada (fl. 21). 

Em 01/08/2014, a empresa foi intimada da Deliberação nº 41 por via postal, com AR (fl. 26). No prazo para interposição de recurso ao Plenário do CAU/RS, o setor de fiscalização localizou a defesa enviada pela pessoa jurídica, protocolada em 17/06/2014 (fl. 27). 

É o relatório.

II. ANÁLISE DO FATO E FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:
Da anulação da Deliberação nº 041/2014:

Preliminarmente, verifica-se, no processo administrativo em apreço, que a CEP/CAU/RS deliberou pela manutenção do auto de infração e da multa respectiva sem apreciar a defesa apresentada pela pessoa jurídica interessada. 

Percebe-se que a defesa foi protocolada, tempestivamente, no CAU/RS, em 17/06/2014, ou seja, no dia seguinte ao do recebimento do auto de infração por via postal, com AR. Entretanto, vê-se que esta defesa foi juntada ao processo administrativo 91 (NOVENTA E UM) dias após ter sido protocolizada no CAU/RS, sob o nº 4695.

Verifica-se, portanto, que a defesa apresentada não foi apreciada na Deliberação nº 041/2014, em virtude de erro do CAU/RS, resultando no flagrante prejuízo ao autuado que não pode ter suas justificativas apreciadas pelos conselheiros da CEP. 

Em virtude de que o erro administrativo resultou em desrespeito aos direitos da ampla defesa e do contraditório, os quais são assegurados pela Constituição Federal, a Deliberação nº 041/2014 deve ser anulada e o caso ser reexaminado pela CEP/CAU/RS, por força do disposto no art. 41 da Resolução nº 22 do CAU/BR.
Do mérito:

No mérito, verifica-se, no presente processo administrativo, que a pessoa jurídica narra, em sua defesa, ter desencadeado o processo de registro junto ao CAU/RS em janeiro de 2013 (fl.45). Ou seja, se a empresa estava em processo de registro, desde aquela data, deveria ter sido melhor orientada a concluir o referido processo e não ter sido notificada, em 24/01/2014, e autuada, em 16/06/2014, pelo setor de fiscalização. Portanto, a Fiscalização do CAU/RS ignorou o princípio educativo, insculpido no art. 3º da Resolução nº 22 do CAU/BR, que guia a fiscalização do exercício profissional, e partiu, pura e simplesmente, para uma atuação punitiva.
Ocorre que, mesmo autuada, o processo de registro da empresa junto ao CAU/RS foi concluído em 08/08/2014. 
Isso posto, a opinião da Assessoria Jurídica é pela anulação da Deliberação nº 041/2014 da CEP/CAU/RS e, em nova deliberação seja cancelado o auto de infração e respectiva multa, em vista de que a empresa estava buscando o seu registro junto ao CAU/RS um ano antes de ter sido notificada e um ano e meio antes de ter sido autuada.
É o parecer.
Porto Alegre, 25 de setembro de 2014.

Mauro Vieira Maciel
Assessor Jurídico do CAU/RS

OAB/RS nº 63.951
DELIBERAÇÃO Nº 114 – FISCALIZAÇÃO – 2014.
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1000005389/2014.
COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

Conselheiro: CLARISSA MONTEIRO BERNY.

Interessado: DCE Serviços Topográficos e Representações Ltda.
I - Relatório:
Em 22/01/2014, o setor de fiscalização do CAU/RS emitiu notificação preventiva (fl.06) após verificar que a empresa executava atividades de Arquitetura e Urbanismo sem registro no CAU/RS.

Em 24/01/2014, a empresa foi devidamente notificada por AR. 

A empresa interessada não se regularizou perante o CAU/RS.

Em 02/06/2014, o setor de fiscalização lavrou o auto de infração (fl.09), capitulando a infração no art. 7º da Lei 12.378/2010 e no art. 35, incisos X e XI, da Resolução nº 22 do CAU/BR. 

Em 16/06/2014, o auto de infração foi recebido na sede da empresa por via postal, com AR.

Em 10/07/2014, a CEP deliberou pela manutenção do auto de infração e respectiva multa aplicada (fl. 21). 

Em 01/08/2014, a empresa foi intimada da Deliberação nº 41 por via postal, com AR (fl. 26). No prazo para interposição de recurso ao Plenário do CAU/RS, o setor de fiscalização localizou a defesa enviada pela pessoa jurídica, protocolada em 17/06/2014 (fl. 27). 

É o relatório.

II - Análise do fato e fundamentação legal:
2.1 Da anulação da Deliberação nº 041/2014:

Preliminarmente, verifica-se, no processo administrativo em apreço, que a CEP/CAU/RS deliberou pela manutenção do auto de infração e da multa respectiva sem apreciar a defesa apresentada pela pessoa jurídica interessada. 

Percebe-se que a defesa foi protocolada, tempestivamente, no CAU/RS, em 17/06/2014, ou seja, no dia seguinte ao do recebimento do auto de infração por via postal, com AR. Entretanto, vê-se que esta defesa foi juntada ao processo administrativo 91 (NOVENTA E UM) dias após ter sido protocolizada no CAU/RS, sob o nº 4695.

Verifica-se, portanto, que a defesa apresentada não foi apreciada na Deliberação nº 041/2014, em virtude de erro do CAU/RS, resultando no flagrante prejuízo ao autuado que não pode ter suas justificativas apreciadas pelos conselheiros da CEP. 

Em virtude de que o erro administrativo resultou em desrespeito aos direitos da ampla defesa e do contraditório, os quais são assegurados pela Constituição Federal, a Deliberação nº 041/2014 deve ser anulada e o caso ser reexaminado pela CEP/CAU/RS, por força do disposto no art. 41 da Resolução nº 22 do CAU/BR.

2.2 Do mérito:

No mérito, verifica-se, no presente processo administrativo, que a pessoa jurídica narra, em sua defesa, ter desencadeado o processo de registro junto ao CAU/RS em janeiro de 2013 (fl.45). Ou seja, se a empresa estava em processo de registro, desde aquela data, deveria ter sido melhor orientada a concluir o referido processo e não ter sido notificada, em 24/01/2014, e autuada, em 16/06/2014, pelo setor de fiscalização. Portanto, a Fiscalização do CAU/RS ignorou o princípio educativo, insculpido no art. 3º da Resolução nº 22 do CAU/BR, que guia a fiscalização do exercício profissional, e partiu, pura e simplesmente, para uma atuação punitiva.

Ocorre que, mesmo autuada, o processo de registro da empresa junto ao CAU/RS foi concluído em 08/08/2014. 

A opinião da Assessoria Jurídica foi pela anulação da Deliberação nº 041/2014 da CEP/CAU/RS e para que, em nova deliberação, seja cancelado o auto de infração e respectiva multa, em vista de que a empresa estava buscando o seu registro junto ao CAU/RS um ano antes de ter sido notificada e um ano e meio antes de ter sido autuada.

III – Voto:

Pelas razões acima apresentadas, voto pela anulação da Deliberação nº 041 da CEP/CAU/RS, em virtude de não ter sido garantido o direito constitucional de ampla defesa à pessoa jurídica interessada, e pelo cancelamento do auto de infração e da respectiva multa aplicada, haja vista que a empresa encontra-se registrada e o processo administrativo alcançou o seu objetivo. 
Clarissa Monteiro Berny

CONSELHEIRO CEP/CAURS
DELIBERAÇÃO Nº 114 – FISCALIZAÇÃO – 2014.
PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 1000005389/2014.
COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

Conselheiro: Maria Bernadete Sinhorelli de Oliveira.
Interessado: DCE Serviços Topográficos e Representações Ltda.
Voto:

DELIBERAÇÃO Nº 114 – FISCALIZAÇÃO – 2014.
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1000005389/2014.
COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

ASSUNTO: EMENTA DA DELIBERAÇÃO.

INTERESSADO: DCE SERVIÇOS TOPOGRÁFICOS E REPRESENTAÇÕES LTDA. 
A COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL DO CAU/RS, em reunião ordinária, de acordo com o disposto no artigo 2º, inciso III, alínea ‘b’, da Resolução nº 30 do CAU/BR, que dispõe sobre os atos administrativos de caráter decisório, apreciando os votos das conselheiras Clarissa Monteiro Berny e Maria Bernadete Sinhorelli de Oliveira, dá conhecimento da seguinte
DELIBERAÇÃO:

A Comissão de Exercício Profissional do CAU/RS aprova por unanimidade o voto da conselheira relatora e decide pela anulação da Deliberação nº 041/2014, pelo cancelamento do auto de infração e da multa respectiva, bem como pelo arquivamento do processo administrativo nº 1000005389, em razão de que em defesa a pessoa jurídica demonstrou estar providenciando seu registro junto ao CAU/RS desde 06/02/2013, vindo a concluí-lo em 08/08/2014.
1) REMETA-SE os autos para Assessoria da Comissão de Exercício Profissional e para o Setor de Fiscalização do CAU/RS para providências;
2) INTIME-SE o interessado desta deliberação.

Porto Alegre, 01 de outubro de 2014.

CARLOS EDUARDO MESQUITA PEDONE
COORDENADOR CEP/CAU/RS
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